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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10865.721469/2011­21 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.194  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  11 de abril de 2019 

Matéria  IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA  

Recorrente  DERMEVAL TELES DE QUEIROZ 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2009 

IMPUGNAÇÃO. PRAZO. 

Demonstrado que a impugnação foi apresentada mais de 30 (trinta) dias após 
a  data  da  ciência  do  lançamento,  efetuada  por  via  postal,  com  prova  de 
recebimento  no  domicílio  tributário  do  sujeito  passivo,  não  se  toma 
conhecimento das razões de defesa. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao recurso voluntário. 

(documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira­ Presidente. 

(documento assinado digitalmente) 

Paulo Sergio da Silva ­ Relator. 
 

Participaram da  sessão de  julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros  da 
Silveira  (Presidente),  Gregório  Rechmann  Junior,  João  Victor  Ribeiro  Aldinucci,  Luís 
Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Fernanda Melo Leal 
(suplente convocada) e Wilderson Botto (suplente convocado). Ausente a Conselheira Renata 
Toratti Cassini, substituída pelo conselheiro Wilderson Botto. 
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  10865.721469/2011-21  2402-007.194 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 11/04/2019 IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA  DERMEVAL TELES DE QUEIROZ FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 24020071942019CARF2402ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Ano-calendário: 2009
 IMPUGNAÇÃO. PRAZO.
 Demonstrado que a impugnação foi apresentada mais de 30 (trinta) dias após a data da ciência do lançamento, efetuada por via postal, com prova de recebimento no domicílio tributário do sujeito passivo, não se toma conhecimento das razões de defesa.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Sergio da Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Fernanda Melo Leal (suplente convocada) e Wilderson Botto (suplente convocado). Ausente a Conselheira Renata Toratti Cassini, substituída pelo conselheiro Wilderson Botto.
 
 
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 77) pelo qual o recorrente se indispõe contra decisão em que a autoridade de piso que não conheceu impugnação apresentada pelo contribuinte contra lançamento de IRPF, no valor de R$ 33.203,38 (acrescidos de juros e multa), incidente sobre rendimento decorrente de decisão judicial, omitido de declaração de ajuste anual do exercício de 2010.
Cientificado do Auto de Infração em 01.08.2011 (fls 25), o contribuinte apresentou impugnação em 07.10.2011 (fls 27), manifestando-se contra a exigência do tributo sob exame.
Em 25.04.2013 a DRJ, a autoridade de piso relatou assim os eventos até então ocorridos no presente processo: 



Constatada a intempestividade da defesa apresentada, a autoridade de piso decidiu pelo seu não conhecimento da impugnação, mantendo a exigência do tributo sob exame.
Irresignado, em 08.07.2013 o contribuinte interpôs o recurso voluntário em apreço, trazendo, em síntese, os mesmos argumentos apresentados na impugnação.
É o relatório.
 Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade
Analisado os autos, contata-se que embora o presente recurso tenha sido apresentado dentro do prazo legal, a impugnação apresentada à instância de piso não foi conhecida em razão de sua intempestividade, conforme retrata abaixo excerto extraído daquela decisão:




Pois bem, em razão do não conhecimento da defesa do contribuinte pela instância de piso, caberia ao recorrente trazer ao juízo ad quem elementos capazes de afastar o entendimento daquela decisão, possibilitando a este Conselho o exame das demais matérias contestadas na peça recursal. No entanto, examinada a presente defesa, constata-se que tal instrumento não traz qualquer argumento em contraposição à decisão tomada pelo juízo a quo, de forma que, ante a ausência de fatos novos capazes de alterar tal entendimento, é forçoso decidir pela improcedência do recurso voluntário apresentado.
Vale observar, entretanto, que fica ressalvada a possibilidade de revisão de ofício do lançamento pela unidade de origem, com base no artigo 145, inciso III, combinado com o artigo 149, ambos da Lei nº 5.172/1966 (Código Tributário Nacional) e ainda Parecer Normativo Nr 8 (ITEM 22) da Cosit, de 03.09.2014 e Solução de Consulta Nr 98, da Cosit, de 03 de abril de 2014, pois, em razão da inadmissibilidade do presente recurso voluntário, não foi possível examinar informações constantes dos autos que indiciam que a fiscalização fez incidir o tributo em apreço sobre verba de caráter indenizatório, bem como há evidências de que houve, de fato, excesso na avaliação da base de cálculo apontada pela auditoria.
Art. 145. O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo só pode ser alterado em virtude de:
I - impugnação do sujeito passivo;
II - recurso de ofício;
III - iniciativa de ofício da autoridade administrativa, nos casos previstos no artigo 149.
(...)
Art. 149. O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade administrativa nos seguintes casos:
 I - quando a lei assim o determine;
 II - quando a declaração não seja prestada, por quem de direito, no prazo e na forma da legislação tributária;
 III - quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado declaração nos termos do inciso anterior, deixe de atender, no prazo e na forma da legislação tributária, a pedido de esclarecimento formulado pela autoridade administrativa, recuse-se a prestá-lo ou não o preste satisfatoriamente, a juízo daquela autoridade;
 IV - quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer elemento definido na legislação tributária como sendo de declaração obrigatória;
 V - quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da pessoa legalmente obrigada, no exercício da atividade a que se refere o artigo seguinte;
 VI - quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, ou de terceiro legalmente obrigado, que dê lugar à aplicação de penalidade pecuniária;
 VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em benefício daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação;
 VIII - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião do lançamento anterior;
IX - quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu fraude ou falta funcional da autoridade que o efetuou, ou omissão, pela mesma autoridade, de ato ou formalidade especial.
Parágrafo único. A revisão do lançamento só pode ser iniciada enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública.

Parecer Normativo Nr 8 (ITEM 22) da Cosit, de 03.09.2014
(...)
22. Ao tratar do erro de fato, a lei não fez nenhuma distinção quanto à sua causa, se motivada por falha do Fisco ou se por ação ou omissão do contribuinte, de modo que, neste inciso, inexiste o requisito de imputação de culpa a balizar a revisão de ofício. Note-se que em sede judicial este aspecto se presta para definir a imputação do ônus pelo pagamento de honorários advocatícios, sem que influa, todavia, no direito material, uma vez que se imporá a extinção da execução fiscal em virtude de cancelamento do débito por erro de fato, conforme se extrai do contido no Parecer PGFN/CAT/Nº 591/2014, de 17 de abril de 2014, que concluiu que �a melhor interpretação quanto à correção do erro no lançamento previsto no art. 149, inciso VIII do CTN, em função de fato não conhecido ou não provado na ocasião do lançamento, é de que esse erro deve ser entendido em sua concepção mais ampla, relativa ao fato como um todo que ensejou a incidência, incluindo aquele decorrente da não apresentação tempestiva de documentos legítimos que alterem o montante devido, devendo a administração promover a correção do erro, ainda que tenha sido ocasionado pelo administrado.�
(...)

Solução de Consulta Nr 98, da Cosit, de 03 de abril de 2014

Conclusão
Posto isso, voto por CONHECER do recurso apresentado e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário lançado.
Assinado digitalmente
Paulo Sergio da Silva � Relator
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Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  (fls.  77)  pelo  qual  o  recorrente  se  indispõe 
contra decisão  em que  a  autoridade de piso que não conheceu  impugnação apresentada pelo 
contribuinte  contra  lançamento  de  IRPF,  no  valor  de  R$  33.203,38  (acrescidos  de  juros  e 
multa),  incidente  sobre  rendimento  decorrente  de  decisão  judicial,  omitido  de  declaração  de 
ajuste anual do exercício de 2010. 

Cientificado  do  Auto  de  Infração  em  01.08.2011  (fls  25),  o  contribuinte 
apresentou impugnação em 07.10.2011 (fls 27), manifestando­se contra a exigência do tributo 
sob exame. 

Em  25.04.2013  a  DRJ,  a  autoridade  de  piso  relatou  assim  os  eventos  até 
então ocorridos no presente processo:  
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Constatada  a  intempestividade  da  defesa  apresentada,  a  autoridade  de  piso 
decidiu  pelo  seu  não  conhecimento  da  impugnação,  mantendo  a  exigência  do  tributo  sob 
exame. 

Irresignado,  em 08.07.2013 o  contribuinte  interpôs o  recurso voluntário  em 
apreço, trazendo, em síntese, os mesmos argumentos apresentados na impugnação. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator. 

Da admissibilidade 

Analisado  os  autos,  contata­se  que  embora  o  presente  recurso  tenha  sido 
apresentado  dentro  do  prazo  legal,  a  impugnação  apresentada  à  instância  de  piso  não  foi 
conhecida em razão de sua intempestividade, conforme retrata abaixo excerto extraído daquela 
decisão: 
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Pois  bem,  em  razão  do  não  conhecimento  da  defesa  do  contribuinte  pela 
instância de piso, caberia ao recorrente trazer ao juízo ad quem elementos capazes de afastar o 
entendimento  daquela  decisão,  possibilitando  a  este  Conselho  o  exame  das  demais matérias 
contestadas  na  peça  recursal.  No  entanto,  examinada  a  presente  defesa,  constata­se  que  tal 
instrumento não traz qualquer argumento em contraposição à decisão tomada pelo juízo a quo, 
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de  forma que,  ante  a  ausência  de  fatos  novos  capazes  de  alterar  tal  entendimento,  é  forçoso 
decidir pela improcedência do recurso voluntário apresentado. 

Vale observar, entretanto, que fica ressalvada a possibilidade de revisão 
de  ofício  do  lançamento  pela  unidade  de  origem,  com  base  no  artigo  145,  inciso  III, 
combinado  com  o  artigo  149,  ambos  da  Lei  nº  5.172/1966  (Código  Tributário  Nacional)  e 
ainda Parecer Normativo Nr 8 (ITEM 22) da Cosit, de 03.09.2014 e Solução de Consulta Nr 
98, da Cosit, de 03 de abril de 2014, pois, em razão da inadmissibilidade do presente recurso 
voluntário,  não  foi  possível  examinar  informações  constantes  dos  autos  que  indiciam  que  a 
fiscalização fez incidir o tributo em apreço sobre verba de caráter indenizatório, bem como há 
evidências  de  que  houve,  de  fato,  excesso  na  avaliação  da  base  de  cálculo  apontada  pela 
auditoria. 

Art.  145. O  lançamento  regularmente  notificado  ao  sujeito 
passivo só pode ser alterado em virtude de: 
I ­ impugnação do sujeito passivo; 
II ­ recurso de ofício; 
III ­ iniciativa de ofício da autoridade administrativa, nos casos 
previstos no artigo 149. 
(...) 

Art.  149.  O  lançamento  é  efetuado  e  revisto  de  ofício  pela 
autoridade administrativa nos seguintes casos: 
 I ­ quando a lei assim o determine; 
 II ­ quando a declaração não seja prestada, por quem de direito, 
no prazo e na forma da legislação tributária; 
 III  ­  quando  a  pessoa  legalmente  obrigada,  embora  tenha 
prestado  declaração  nos  termos  do  inciso  anterior,  deixe  de 
atender, no prazo e na forma da legislação tributária, a pedido 
de  esclarecimento  formulado  pela  autoridade  administrativa, 
recuse­se a prestá­lo ou não o preste  satisfatoriamente,  a  juízo 
daquela autoridade; 
 IV  ­  quando  se  comprove  falsidade,  erro  ou  omissão  quanto  a 
qualquer elemento definido na legislação tributária como sendo 
de declaração obrigatória; 
 V  ­  quando  se  comprove  omissão  ou  inexatidão,  por  parte  da 
pessoa  legalmente obrigada, no exercício da atividade a que se 
refere o artigo seguinte; 
 VI ­ quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, ou 
de  terceiro  legalmente  obrigado,  que  dê  lugar  à  aplicação  de 
penalidade pecuniária; 
 VII ­ quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em 
benefício daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação; 
 VIII  ­ quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não 
provado por ocasião do lançamento anterior; 
IX ­ quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu 
fraude  ou  falta  funcional  da  autoridade  que  o  efetuou,  ou 
omissão,  pela  mesma  autoridade,  de  ato  ou  formalidade 
especial. 
Parágrafo único. A revisão do lançamento só pode ser iniciada 
enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública. 
 
Parecer Normativo Nr 8 (ITEM 22) da Cosit, de 03.09.2014 
(...) 
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22.  Ao  tratar  do  erro  de  fato,  a  lei  não  fez  nenhuma  distinção 
quanto  à  sua  causa,  se motivada por  falha  do Fisco  ou  se  por 
ação  ou  omissão  do  contribuinte,  de  modo  que,  neste  inciso, 
inexiste o requisito de imputação de culpa a balizar a revisão de 
ofício. Note­se que em sede judicial este aspecto se presta para 
definir  a  imputação  do  ônus  pelo  pagamento  de  honorários 
advocatícios,  sem que  influa,  todavia,  no  direito material,  uma 
vez que  se  imporá a  extinção da execução  fiscal  em virtude de 
cancelamento do débito por erro de fato, conforme se extrai do 
contido  no Parecer PGFN/CAT/Nº 591/2014, de  17 de  abril  de 
2014,  que  concluiu  que  “a  melhor  interpretação  quanto  à 
correção do erro no lançamento previsto no art. 149, inciso VIII 
do CTN, em função de fato não conhecido ou não provado na 
ocasião do  lançamento,  é de que esse  erro deve ser entendido 
em sua concepção mais ampla, relativa ao fato como um todo 
que ensejou a  incidência,  incluindo aquele decorrente da não 
apresentação tempestiva de documentos legítimos que alterem o 
montante  devido,  devendo  a  administração  promover  a 
correção  do  erro,  ainda  que  tenha  sido  ocasionado  pelo 
administrado.” 
(...) 
 
Solução de Consulta Nr 98, da Cosit, de 03 de abril de 2014 

 
Conclusão 

Posto  isso,  voto  por  CONHECER  do  recurso  apresentado  e,  no  mérito, 
NEGAR­LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito tributário lançado. 

Assinado digitalmente 

Paulo Sergio da Silva – Relator 
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